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RESUMO  

O urbanismo participativo promove projetos urbanos por processos que inclui a 
população nas tomadas de decisão sobre a legitimação e posse, bem como sobre os 
impactos sociais e ambientais. O espaço de ação do trabalho é a ocupação urbana 
Dorothy Stang, iniciada em 2015, na Região Administrativa de Sobradinho no Setor 
Habitacional Nova Colina em Área de Relevante Interesse Social – ARIS do PDOT. 
Ela agrupa com aproximadamente 544 famílias, compostas por moradores das 
regiões periféricas do Distrito Federal, próximas ao campo, que não conseguem pagar 
aluguel. Aos processos do urbanismo participativo, o objetivo deste trabalho é 
demonstrar parte do processo em desenvolvimento na Ocupação Urbana Dorothy 
Stang, a partir dos vínculos construídos por meio de assessoria técnica do Grupo de 
Pesquisa Periférico, trabalhos emergentes em parceria com o Escritório Modelo 
CASAS da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da UnB (Edital Nº 01/2017 – 
DEX/DPI). Os resultados mostrados consolidam a primeira fase do projeto de 
Extensão, que se refere a aplicação do questionário baseado nas dimensões da 
sustentabilidade (social, cultural e emocional, ambiental e econômica) e os mapas 
afetivos e colaborativos sobre a situação existente para que se entenda o espaço 
apreendido pela comunidade e suas problemáticas ambientais. Considerando a 
política de regularização fundiária da Lei n.º 11.977/2009 e a recente Lei n. 
13465/2017, até o momento foram realizadas 3 reuniões com os governos federal e 
distrital para o entendimento do processo e anseios da comunidade.  
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1 INTRODUÇÃO  

O processo participativo no planejamento urbano e regional permite  

reforçar que os cidadãos se reconheçam em seu bairro e em sua cidade. A realidade 

da localidade, conforme entendida pelos membros da própria comunidade, pode ser 

bastante distinta daquela idealizada nos ambientes acadêmico e profissional da 

Arquitetura e Urbanismo. O modelo tático baseado em De Certeau aponta as práticas 

do homem comum que apreendem a temporalidade e os micro acontecimentos como 

passíveis de conversão a sua maneira. O urbanismo participativo busca promover 

processos de projetos urbanos incluindo a população nas tomadas de decisão sobre 

a legitimação e posse, bem como sobre os impactos sociais e ambientais.   

O objetivo deste trabalho é demonstrar o processo de projeto de urbanismo 

participativo que está sendo desenvolvido com essa ocupação urbana para o 

desenvolvimento do desenho urbano socioecológico, os vínculos foram estabelecidos 

com a comunidade e as lideranças pela Assessoria técnica prestada pelo Grupo de 

Pesquisa Periférico, trabalhos emergentes em parceria com o  

Escritório Modelo CASAS da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da UnB (Edital Nº 

01/2017 – DEX/DPI).   

O objeto de ação é, enquanto espaço urbano, a Ocupação Dorothy Stang  

se encontra em situação, do terreno doado pela Secretaria de Patrimônio da União 

(SPU) ao governo do Distrito Federal, que tem por competência da Companhia de 

Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal CODHAB/DF da Secretaria de 

Estado de Gestão do Território e Habitação (SEGETH) a conseguinte regularização. 

A doação foi para fins de interesse social e terá a frente as fases: levantamento 

topográfico, licenciamento ambiental, cadastramento socioeconômico, elaboração de 

projeto urbanístico parametrizado por lei genérica, Plano Diretor de Ordenamento 

Territorial - PDOT e complementos, construção de unidades habitacionais e 

comerciais, doação e/ou venda, conforme critérios específicos aos ocupantes 

regulamentados.  

A ocupação se iniciou em 2015, em área da Região Administrativa de  

Sobradinho no Setor Habitacional Nova Colina em Área de Relevante Interesse  

Social – ARIS do PDOT. A consolidação inicial se fez pelo movimento social da Frente 

Nacional de Luta – FNL, contém aproximadamente 544 famílias, compostas por 



 
 
moradores de regiões periféricas do Distrito Federal, próximas ao campo, que não 

tinham renda para pagar aluguel. Na busca de fortalecimento da união dos ocupantes 

e divisão de tarefas comuns, criou-se a Associação de Moradores, Lutadores e 

Apoiadores do Residencial Dorothy Stang - AMLARDS.  No sentido da coobrigação, 

Dardot e Laval (2017), afirma que o comum exige a coatividade, sendo o fundamento 

da obrigação política a participação numa mesma atividade. Neste trabalho é 

apresentado os resultados da primeira fase do projeto, que se trata do questionário de 

envolvimento baseado nas dimensões da sustentabilidade social, econômico, 

ambiental, cultural e emocional e os mapas afetivos e colaborativos sobre a situação 

existente para entendimento da apropriação do espaço pela comunidade e os 

impactos ambientais.  

  

2 DESENVOLVIMENTO  

O processo participativo no planejamento urbano e regional permite  

reforçar que os cidadãos se reconheçam em seu bairro e em sua cidade. A realidade 

da localidade, conforme entendida pelos membros da própria comunidade, pode ser 

bastante distinta daquela idealizada nos ambientes acadêmico e profissional da 

Arquitetura e Urbanismo. O modelo tático baseado em De Certeau aponta as práticas 

do homem comum que apreendem a temporalidade e os micro acontecimentos como 

passíveis de conversão a sua maneira.   

O processo de projeto do Grupo de Pesquisa Periférico é construído  

partindo-se das demandas e vocações levantadas e análise do problema (identidade 

local, saberes existentes, padrões espaciais e de acontecimentos de acordo com as 

dimensões da sustentabilidade, social, cultural e emocional, econômica e ambiental), 

que se sintetizam na forma de padrões como forma de códigos geradores de soluções 

para o processo de desenvolvimento dos projetos, conforme Alexander et al (1977) e 

Andrade (2014). Para o estudo do contexto, as análises foram fundamentadas 

segundo as dimensões de sustentabilidade: ambiental, social, econômico e cultural e 

emocional, que se desdobram em princípios, critérios, indicadores de desempenho e 

verificadores, pela metodologia desenvolvida por Andrade e Lemos (2015).   

Foi elaborado um questionário baseado nos quatro princípios de 

sustentabilidade apresentados, para a adequação do processo de projetação às 

demandas locais e às expectativas implícitas as boas áreas urbanas (expectativas 



 
 
sociais vinculadas a cada uma das dimensões citadas), tratando assim de aproximar 

a relação entre conhecimento técnico e participação comunitária. Além do 

questionário, foi realizada uma oficina com mapas afetivos baseados igualmente nas 

dimensões de análise e nos princípios de sustentabilidade. O mapa afetivo, é um 

processo de captação de informações espaciais que observa o modo de sentir o lugar 

estudado, anunciando os desafios e os relatos dominantes do território, a partir dos 

saberes e experiências dos participantes (RISLER e ARES, 2013). A comunicação se 

dá a partir de ícones temáticos, correlatos aos princípios de sustentabilidade, que 

alimentam o mapa e viabilizam a comunicação (em termos verbais e visuais).  

  

3 ANÁLISE E DISCUSSÃO  

Foram entrevistados 106 moradores, entre coleta presencial e online de  

respostas. Presencialmente, a comunidade respondeu o questionário no formato de 

entrevista semiestruturada suscitando sempre conversas produtivas sobre o local, 

com ênfase na vontade de melhorar e transformar a área. A utilização dos recursos 

visuais nos mapas afetivos revelou-se fundamental para que a comunidade 

entendesse efetivamente cada dimensão, reconhecendo os pontos positivos e 

negativos. A tabela 01 apresenta o questionário realizado com as informações 

geradas pelos moradores relacionada aos os ícones resultante da prática dos mapas 

afetivos.  

Tabela 01 - Questionário aplicado  



 
 

  
Fonte: adaptado de Andrade et al (2018).  

  

4 CONSIDERAÇÕES FINAS  

Com o resultado das respostas podemos observar a necessidade de se  

trabalhar com a comunidade a partir dos problemas expostos por eles. As demandas 

relatadas trazem uma síntese das possíveis intervenções para local, que serão 

apropriadas no desenho urbano socioecológico, mas a principal reivindicação tem 

como base o direito à cidade e à moradia. Mesmo sendo uma região informal que 

caminha para a regularização, muitos entraves dificultam a concretização de uma 

moradia digna, que fica vulnerável a grilagem de terras, mesmo assim a comunidade 

está disposta a melhorar o seu espaço, preservar a natureza e buscar soluções 

alternativas mais sustentáveis para que o Residencial Dorothy tenha a identidade 

participativa de seus moradores. Neste sentido, a universidade pública e gratuita por 

meio de assessoria técnica no âmbito da Extensão tem muito a contribuir, se tornando 

a mediadora do processo de regularização fundiária, mais justa e ecológica.   
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